
RESUMO Este artigo objetivou identificar se as ações formativas do eixo do provimento emer-
gencial do Programa Mais Médicos se apoiam em elementos teórico-metodológicos da educação 
interprofissional, na perspectiva dos participantes do programa. Trata-se de estudo explorató-
rio, desenvolvido em 2016, em Minas Gerais. Os dados foram coletados mediante entrevistas 
individuais (n=30) e nove grupos focais (n=52) com participantes do programa, e tratados por 
análise de conteúdo, que produziu três categorias: Os pressupostos da educação interprofissional 
enunciados nos ciclos formativos do Programa Mais Médicos; As mudanças no processo de 
trabalho em equipe, na perspectiva dos elementos da educação interprofissional, desencadeadas 
pelos ciclos formativos; e Dificuldades para a abordagem da educação interprofissional nos ciclos 
formativos. Entre os elementos enunciados nos processos formativos, estão o aprendizado sobre 
o papel de cada profissão, o compartilhamento de experiências e a centralidade do cuidado no 
paciente. Por outra via, o preceito fundamental da educação interprofissional de aprendizado 
entre duas ou mais profissões não é aplicado sistematicamente. O Mais Médicos se constitui 
política propícia para o fortalecimento da interprofissionalidade, especialmente porque sua 
proposta se assenta na lógica da educação permanente, que demanda o estabelecimento de 
uma relação de mútua influência entre a educação e o trabalho em saúde.

PALAVRAS-CHAVE Consórcios de saúde. Relações interprofissionais. Equipe de assistência ao 
paciente. Estratégia Saúde da Família. Educação médica.

ABSTRACT This article aimed to identify if the formative actions of the axis the emergency 
provision of the More Doctors Program are based on theoretical and methodological elements 
of interprofessional education from the perspective of the participants of the program. It is 
an exploratory study, developed in 2016, in Brazil. Data were collected through individual 
interviews (n=30) and nine focus groups (n=52), and treated by content analysis, which pro-
duced three categories: Assumptions of interprofessional education set forth in the formative 
cycles of the More Doctors; Changes in the process of teamwork, from the perspective of the 
elements of interprofessional education, triggered by the formative cycles; Difficulties for the 
approach of interprofessional education in the formative cycles. Among the elements enunciated 

SAÚDE DEBATE   |  RIO DE JANEIRO, V. 43, N. ESPECIAL 1, P. 4-63, AGO 2019

50

Educação interprofissional e as ações 
formativas do eixo do provimento 
emergencial do Programa Mais Médicos
Interprofessional education and the formative actions of the axis of 
emergency provision of the More Doctors Program 

José Rodrigues Freire Filho1, Carinne Magnago2, Marcelo Viana da Costa3, Aldaísa Cassanho 
Forster1

DOI: 10.1590/0103-11042019S104

1 Universidade de São 
Paulo (USP), Faculdade 
de Medicina de Ribeirão 
Preto, Departamento de 
Medicina Social – Ribeirão 
Preto (SP), Brasil.
joserodrigues.saude@gmail.
com

2 Universidade do Estado 
do Rio de Janeiro (Uerj), 
Instituto de Medicina 
Social – Rio de Janeiro (RJ), 
Brasil.

3 Universidade Federal 
do Rio Grande do Norte 
(UFRN), Escola Multicampi 
de Ciências Médicas – 
Caicó (RN), Brasil.

ARTIGO ORIGINAL  |  ORIGINAL ARTICLE

Este é um artigo publicado em acesso aberto (Open Access) sob a licença Creative 
Commons Attribution, que permite uso, distribuição e reprodução em qualquer 
meio, sem restrições, desde que o trabalho original seja corretamente citado.



SAÚDE DEBATE   |  RIO DE JANEIRO, V. 43, N. ESPECIAL 1, P. 4-63, AGO 2019

Educação interprofissional e as ações formativas do eixo do provimento emergencial do Programa Mais Médicos 51

Introdução

O processo de fortalecimento e consolidação 
do Sistema Único de Saúde (SUS), a partir dos 
princípios de universalidade e integralida-
de, tem encontrado importantes referenciais 
que sustentam a necessidade de reformas na 
produção dos serviços de saúde baseadas no 
trabalho colaborativo em equipe, com vistas a 
garantir a centralidade do usuário no processo 
do cuidado em saúde. 

Na mesma direção, recomendações mundiais 
apontam a necessidade de maiores esforços no 
sentido de fortalecer a colaboração profissional, 
tendo como referencial a abordagem da Educação 
Interprofissional em Saúde (EIP)1,2.

No Brasil, no entanto, ainda são escassos 
os estudos que versam sobre esse tema, que 
ganhou notoriedade a partir de 2010 após duas 
publicações apontarem a EIP como elemen-
to promotor de uma necessária reforma no 
modelo de formação profissional em saúde1,3.

A literatura traz importantes contribuições 
no sentido de definir a EIP, marcando a sua 
intencionalidade de melhorar a capacidade de 
colaboração e, consequentemente, os resulta-
dos da atenção à saúde. O Centro para o Avanço 
da Educação Interprofissional, Centre for the 
Advancement of Interprofessional Education 
(Caipe), no Reino Unido, apresenta a definição 
mais amplamente socializada na literatura 
internacional, também compartilhada pela 

Organização Mundial da Saúde, que defende a 
EIP como a ocasião em que duas ou mais profis-
sões da área da saúde aprendem com, a partir de 
e sobre as outras para melhorar a colaboração 
profissional e a qualidade do cuidado1,4. 

No cenário brasileiro, ao discutir a aborda-
gem da EIP e possibilidades de sua incorpora-
ção na formação em saúde, merece destaque 
a instituição do Programa Mais Médicos 
(PMM), sendo uma das mais importantes 
estratégias de redução das desigualdades de 
oferta e distribuição de cursos de graduação 
de medicina e de profissionais médicos no ter-
ritório brasileiro. Ao incluir, em sua proposta, 
a reestruturação da formação médica do País, 
o PMM constitui-se como campo propício 
para adoção de iniciativas indutoras da EIP e 
prática colaborativa. 

Nessa linha, o eixo do programa relaciona-
do com a formação médica apresenta como 
um de seus resultados a publicação de novas 
Diretrizes Curriculares Nacionais para os 
cursos de graduação em medicina, instituídas 
em 20145, as quais apontam que o graduando 
em medicina deverá aprender interprofissio-
nalmente, a partir da troca de saberes com 
profissionais da saúde, estimulando o aprimo-
ramento da colaboração. Ademais, estimula a 
aprendizagem compartilhada, a comunicação 
interprofissional e as iniciativas que valorizem 
os usuários como sujeito central da produção 
dos serviços de saúde6.

in the formative processes are the learning about the role of each profession, the sharing of experi-
ences, and the centrality of care in the patient. However, the fundamental precept of interprofes-
sional education of learning between two or more professions is not applied. The More Doctors 
constitutes a propitious policy for the strengthening of interprofessionality, because its proposal 
is based on the logic of permanent education, which demands the establishment of a relationship 
of mutual influence between education and work in health.

KEYWORDS Health consortia. Interprofessional relations. Patient care team. Family Health 
Strategy. Education, medical.
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O eixo do provimento emergencial de 
médicos para atuação em locais de maior 
necessidade e vulnerabilidade, por sua vez, 
dispõe que os médicos do PMM sejam subme-
tidos a processos formativos, com a finalidade 
de aprimorar a prática da medicina de família 
e comunidade consoante ao modelo de atenção 
à saúde do Brasil. 

O escopo das atividades pedagógicas pre-
vistas estrutura-se em dois ciclos formati-
vos. O primeiro contempla um Curso de 
Especialização em Saúde da Família ofertado 
por uma instituição de ensino superior inte-
grante do Sistema Universidade Aberta do 
SUS (UNA-SUS); enquanto o segundo prevê 
um conjunto de atividades educacionais no 
nível de aperfeiçoamento e extensão, que ob-
jetivam aprofundar o conhecimento em temas 
relevantes para atuação na atenção básica. No 
âmbito desses dois ciclos, há a figura do tutor, 
responsável pela coordenação e indicação das 
atividades a serem executadas pelos médicos e 
supervisores; e há o supervisor acadêmico, que 
acompanha as atividades dos médicos in loco. 

Sobre o segundo eixo do PMM, uma inves-
tigação dos Projetos Políticos Pedagógicos 
(PPP) dos cursos de especialização ofertados 
no primeiro ciclo de formação apontou que, 
embora nenhum dos PPP explicite a inter-
profissionalidade como base pedagógica, eles 
apresentam algum grau de correspondência 
com os elementos da EIP. Ademais, convoca a 
realização de novos estudos que, entre outros 
recursos, dê voz aos diferentes atores imbri-
cados nos processos formativos do PMM, 
dado que o previsto documentalmente não 
necessariamente é de fato operacionalizado7.

Com base no contexto apresentado e no en-
tendimento de que, além da especialização, os 
processos de aperfeiçoamento, que utilizam a 
realidade do serviço como recurso pedagógico, 
representam importante oportunidade para o 
desenvolvimento de competências interpro-
fissionais, questiona-se: o conjunto de ações 
formativas previstas no eixo do provimento 
emergencial do PMM se alinha aos marcos te-
óricos e metodológicos da EIP para promoção 

de mudanças nas práticas profissionais em 
direção ao desenvolvimento da colaboração 
interprofissional em saúde? Para responder 
a esta questão, este estudo tem como objetivo 
identificar se as ações formativas do eixo do 
provimento emergencial do PMM se apoiam 
em elementos teóricos e metodológicos da EIP, 
na perspectiva dos participantes do programa.

Métodos

Trata-se de estudo exploratório, transversal, 
de abordagem qualitativa, desenvolvido em 
novembro e dezembro de 2016. 

O cenário de pesquisa foi o território sob 
atuação de quatro das cinco instituições super-
visoras do provimento emergencial do PMM 
no estado de Minas Gerais: Região Central 
– Secretaria Municipal de Saúde de Belo 
Horizonte (SMSA-BH); Norte – Universidade 
Estadual de Montes Claros (Unimontes); Vale 
do Jequitinhonha – Universidade Federal dos 
Vales do Jequitinhonha e Mucuri (UFVJM); e 
Triângulo Mineiro – Universidade Federal de 
Uberlândia (UFU). Essas instituições são res-
ponsáveis pela supervisão de 52% (n=448) do 
total de médicos alocados via PMM no estado.

Considerando o tamanho do território, 
optou-se por selecionar um conjunto de mu-
nicípios para o desenvolvimento deste estudo: 
Belo Horizonte, Montes Claros e Uberlândia, 
sob supervisão da SMSA-BH, Unimontes e 
UFU, respectivamente; e Diamantina e Couto 
Magalhães, sob supervisão da UFVJM. A 
escolha desses municípios se deu em razão 
de eles fazerem parte do território de atuação 
do autor principal, no período em que os dados 
foram coletados.

A população da pesquisa foi constituída pelos 
médicos, tutores, supervisores e profissionais das 
equipes de atenção básica, às quais os médicos 
participantes do projeto estão vinculados. 

Para determinação da amostra represen-
tativa do território, buscou-se incluir três 
equipes da Estratégia Saúde da Família (ESF) 
por instituição supervisora: uma equipe com 
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médicos de perfil brasileiro, isto é, médicos 
de nacionalidade e formação brasileiras; uma 
equipe com médicos de perfil intercambista; 
e uma equipe com médicos advindos da co-
operação estabelecida entre a Organização 
Pan-Americana da Saúde (Opas) e Cuba.

Em se tratando de pesquisa envolvendo 
seres humanos, em obediência às diretrizes da 
Resolução nº 466, de 12 de dezembro de 2012, 
do Conselho Nacional de Saúde, o projeto foi 
submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa da 
Universidade de São Paulo e aprovado sob o 
Parecer nº 1.264.019.

Para a seleção dos envolvidos na pesquisa, 
foram adotados os seguintes critérios de in-
clusão: (1) para os médicos: ser vinculado ao 
PMM pelo eixo do provimento emergencial e 
ter realizado minimamente o 1º ciclo formativo 
do projeto (Curso de Especialização em Saúde 
da Família); (2) para os profissionais: ser pro-
fissional da saúde que atua diretamente com 
o médico do PMM, preferencialmente, mas 
não exclusivamente, componente da equipe 
mínima de ESF (enfermeiro, técnico/auxi-
liar de enfermagem e Agente Comunitário de 
Saúde – ACS), com tempo mínimo de atuação 
na ESF de um ano; (3) para os tutores e super-
visores: estar vinculado a uma das instituições 
supervisoras escolhidas por este estudo há, no 
mínimo, um ano. 

O tempo mínimo de um ano para a atuação 
dos profissionais, tutores e supervisores foi de-
terminado por acreditar que ele seja suficiente 
para conhecer e se apropriar do cotidiano do 
trabalho em equipe na ESF.

Os critérios de exclusão delimitados foram: 
não participação da discussão durante os 
grupos focais ou solicitação para se retirar 
da pesquisa após a coleta dos dados. Nenhum 
desses critérios precisou ser aplicado. 

A amostra final totalizou 82 sujeitos, sendo 52 
profissionais de saúde integrantes das equipes 
de saúde da família, entre enfermeiros, técnicos 
e auxiliares de enfermagem, ACS e assistente 
social, 12 supervisores, 11 médicos e 7 tutores.

Os dados foram coletados por meio de entre-
vista em profundidade, aplicada aos médicos, 

tutores e supervisores, e grupo focal, realiza-
do com os demais integrantes das equipes de 
saúde da família. Cumpre esclarecer que foi 
necessária apenas uma participação de cada 
voluntário nos momentos de coleta de dados.

As entrevistas foram operacionalizadas com 
auxílio de roteiro não estruturado, composto 
por sete questões relacionadas com os ciclos 
formativos do eixo do provimento emergencial 
do PMM e processo de trabalho na ESF com 
foco na abordagem da EIP. Os grupos focais, 
por sua vez, foram conduzidos por roteiro com 
quatro questões disparadoras pertinentes aos 
processos de trabalho das equipes. 

Foram realizadas 30 entrevistas e 9 grupos 
focais com tempos médios de duração de 58 
e 93 minutos respectivamente. Todos os de-
poimentos foram registrados em equipamento 
de áudio digital. Os dados foram tratados com 
base na proposta de análise de conteúdo, que 
pressupõe três fases: pré-análise; exploração; 
e análise e inferência8.

Na pré-análise, realizou-se a transcrição 
integral das entrevistas e grupos focais, dando 
origem ao corpus analítico, seguida da leitura 
flutuante do material. A etapa de exploração 
do material teve por objetivo destacar os re-
cortes de ordem semântica do corpus, que 
expressassem elementos da EIP previstos nas 
diretrizes propostas por Barr9 para constru-
ção e avaliação de contextos educacionais na 
perspectiva da EIP.

Dessa forma, o corpus analítico foi com-
posto pelos seguintes recortes: aprendizado 
conjunto entre duas ou mais profissões; de-
senvolvimento de competências para a prática 
colaborativa; aprendizado sobre o papel de 
cada profissão; a colaboração profissional 
como estratégia de melhoria da qualidade da 
atenção; aprendizagem interprofissional como 
estratégia pedagógica de integração curricular; 
utilização de recursos pedagógicos que promo-
vam o compartilhamento entre diferentes pro-
fissões e que usem o contexto do trabalho como 
disparador da aprendizagem; aprendizagem 
baseada na inclusão e centralização do usuário 
e na participação efetiva dos profissionais do 
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serviço nas práticas educativas. Esses recortes 
foram agrupados por similaridade em três 
categorias e suas respectivas subcategorias.

Outrossim, na fase de inferência e inter-
pretação, as informações foram condensadas 
e destacadas, possibilitando interpretações e 
análise crítica do material. Em seguida, para 
garantia do anonimato dos participantes do 
grupo, as falas sistematizadas foram identi-
ficadas apenas pela inserção do participante 
no PMM: médico, tutor, preceptor ou equipe 
de ESF a que pertence o sujeito da pesquisa. 

Resultados

A análise dos depoimentos evidenciou três 
categorias temáticas: Os pressupostos da EIP 
enunciados nos ciclos formativos do PMM; As 
mudanças no processo de trabalho em equipe, 
na perspectiva dos elementos da EIP, desenca-
deadas pelos ciclos formativos; e Dificuldades 
para a abordagem da EIP nos ciclos formati-
vos. Elas são elencadas, com suas respectivas 
subcategorias, no quadro 1.

Quadro 1. Categorias e subcategorias elaboradas a partir do corpus da pesquisa. Minas Gerais, 2016

Categorias Subcategorias

Os pressupostos da EIP enunciados nos 
ciclos formativos do PMM

Aprendizado sobre o papel de cada profissão

A colaboração profissional como estratégia de melhoria da qualidade da 
atenção

O estímulo às práticas profissionais colaborativas 

A aprendizagem compartilhada baseada nas necessidades de saúde da 
população

As mudanças no processo de trabalho em 
equipe, na perspectiva dos elementos da 
EIP, desencadeadas pelos ciclos formativos

Para os médicos: mudança de postura em prol do melhor funcionamento 
da equipe

Para os formadores: redução de conflitos e potencialização dos processos 
de comunicação

Para os profissionais de saúde: trabalho em equipe mais integrado

Dificuldades para a abordagem da EIP nos 
ciclos formativos

Formação uniprofissional

Teoria versus prática

Apoio aos formadores

Fonte: Elaboração própria.

Os pressupostos da EIP enunciados 
nos ciclos formativos do PMM 

Os resultados desta categoria evidenciaram 
que alguns elementos teórico-metodológicos 
da EIP se enunciam nos processos pedagógi-
cos desenvolvidos no âmbito do eixo do pro-
vimento emergencial do PMM, entre eles o 
aprendizado sobre o papel de cada profissão, 
considerado com um dos pressupostos centrais 
para a superação da hierarquia profissional e 
da atenção centrada no médico: 

Ajudou muito para definir as funções de cada 
profissional, dos agentes comunitários, do enfer-
meiro e qual é nossa ligação com eles. (Médico 
intercambista).

Facilitou bastante porque eu consegui ver a fun-
ção de cada profissional no meu âmbito de tra-
balho, para a gente conseguir facilitar, para que o 
trabalho evoluísse. (Médico brasileiro).

A modificação das práticas de cuidado 
a partir da colaboração profissional foi 
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identificada como imprescindível para a 
melhoria dos resultados de saúde, tal como 
enuncia o objetivo central da EIP. Há o re-
conhecimento da relevância do trabalho em 
equipe para o enfrentamento adequado das 
necessidades e problemas de saúde dos usu-
ários, família e comunidade:

Uma das preocupações é ensinar aos profissio-
nais de saúde que o trabalho em equipe é de 
grande importância para melhorar a saúde da 
população. As pessoas que trabalham em equipe 
têm maior resolutividade das questões que tem 
atendido diariamente. (Médico cubano). 

Deixa o serviço mais eficiente, melhora a satisfa-
ção do usuário. [...] Nem todo o profissional sai 
com essa visão da importância da multidiscipli-
naridade, interação entre os profissionais. (Mé-
dico brasileiro).

As práticas profissionais colaborativas es-
timuladas no âmbito dos ciclos formativos 
incluem as reuniões em equipe, o comparti-
lhamento de experiências e a construção de 
planos de cuidados conjuntos: “Nos nossos 
encontros locorregionais a gente tenta trabalhar 
essa questão de troca de experiências, de ensinar 
e aprender” (Tutor).

É bastante incentivada a formação de grupos 
educativos, nos quais eles devem não apenas 
trabalhar a educação em saúde, mas também 
ajudar na formação e capacitação de ACS. [...] 
E eu vi que alguns médicos, especialmente os 
cubanos, tentam incorporar essa sistemática, 
em que eles conversam e capacitam enfermeiros, 
técnicos de enfermagem e ACS. (Supervisor).

No curso tinha módulos que estimulavam no sentido 
de dar algumas ideias do que a gente poderia fazer 
na prática, construção de conhecimento, grupos 
operativos, dar ‘feedback’ para equipe do que estava 
sendo aprendido. (Médico brasileiro).

Meu supervisor também estimula a apresentar 
casos e a importância do trabalho em equipe, 

como é que funciona quando todos têm um co-
mum acordo. (Médico intercambista).

Em toda supervisão eu pergunto como está a prá-
tica, se estão fazendo grupos com outros profissio-
nais, se estão fazendo visita domiciliar junto com a 
enfermagem. [...] e é aí que a gente consegue iden-
tificar as falhas, e tenta estimular, incentivar para 
ver se surte algum efeito. [...] Muitas vezes a gente 
chama a enfermeira para conversar, para ver se a 
gente consegue estruturar de forma mais adequada 
a atenção primária em cada lugar, mas é um grande 
desafio. (Supervisor).

Os profissionais compreendem as neces-
sidades das pessoas, famílias e comunidade 
como elemento ordenador do nível de inte-
ração entre os profissionais e da própria di-
nâmica do trabalho em saúde. Essa percepção 
se aproxima do pressuposto de aprendizagem 
compartilhada baseada nas necessidades de 
saúde da população, elemento da EIP que ra-
tifica o paciente como sujeito central, e não 
como objeto do cuidado de saúde: 

Fomos estimulados a conhecer a cidade e o mu-
nicípio em que estávamos inseridos, a realidade, 
a sair para a rua e ver os problemas, falar com as 
referências do bairro. (Médico intercambista).

Para finalizar o curso de especialização a gente 
apresentou um TCC [trabalho de conclusão 
de curso]. E ele dependia do trabalho em equi-
pe, identificação dos problemas... não foi eu que 
defini qual o problema a discutir e trabalhar na 
comunidade. Foi identificado pela comunidade e 
pelos integrantes da equipe. (Médico cubano).

Quando nós começamos a desenvolver diagnós-
tico de saúde da área de abrangência, tivemos 
que trabalhar com os agentes de saúde, com 
enfermeiro, estudantes de enfermagem, que nos 
ajudaram muito. Isso nos estimulou a fazer um 
trabalho em equipe, muitas opiniões, chuvas de 
ideias e que ao final foi o que nos ajudou a saber 
os principais problemas de saúde da população. 
(Médico cubano).
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As mudanças no processo de traba-
lho em equipe, na perspectiva dos 
elementos da EIP, desencadeadas 
pelos ciclos formativos 

Esta categoria apresenta as apreensões de 
mudanças, enunciadas pelos atores do PMM, 
que se relacionam com os pressupostos da 
EIP. Verifica-se que, nas falas dos diferentes 
atores – médicos, formadores e profissionais 
da ESF –, sobressaiu uma perspectiva distinta, 
mas que, confluídas, conduzem a um mesmo 
desfecho: maior colaboração profissional no 
cotidiano do trabalho em saúde.

Na perspectiva de alguns médicos, os co-
nhecimentos adquiridos por meio dos ciclos 
formativos desencadearam certa mudança 
de postura, por parte deles, ante os demais 
profissionais da equipe: 

Começamos a fazer reuniões regulares com a 
equipe. (Médico brasileiro).

Mudou a gestão do trabalho. Facilitou bastante 
porque eu consegui ver a função de cada profis-
sional no meu âmbito de trabalho, como cada 
um atua para que o trabalho evolua. (Médico 
brasileiro).

Do ponto de vista dos tutores e supervisores, 
o maior impacto se relaciona com a resolução 
de conflitos entre os profissionais integrantes 
das equipes: 

Contribuiu para reforçar o trabalho em si, a im-
portância de cada profissional para o trabalho 
em equipe. (Supervisor).

A gente conseguiu desenvolver melhor a questão 
do trabalho em equipe, mostrando perspectivas 
diferentes, modalidades de trabalho em equipe 
diferentes, saber entender o outro dentro das 
suas dificuldades, que é um dos grandes proble-
mas do trabalho em equipe. Eu acho que isso me-
lhorou bastante. (Tutor).

Na perspectiva dos profissionais de saúde 

que atuam com os médicos do PMM, as mu-
danças percebidas estão associadas ao perfil 
profissional do médico, e não ao programa 
especificamente. Nesse sentido, eles conside-
ram que os médicos estrangeiros, em especial, 
os cubanos, são mais sensíveis ao trabalho 
colaborativo: 

No meu entendimento, a gente aprendeu muita 
coisa com ele e ele aprendeu muita coisa com a 
gente. (Equipe de ESF – perfil cubano).

Você tem a possibilidade de trocar mais com o 
médico, de trabalhar mais junto... ele não chega 
só para atender e ir embora. Ele troca experiên-
cia, escuta seu ponto de vista e discute alguns 
casos. (Equipe de ESF – perfil cubano).

Eu acho que tem uma diferença muito grande no 
relacionamento. Eles [cubanos] são mais aber-
tos, mais acessíveis. Não tem tanto aquele negó-
cio ‘eu sou médico, por favor, não fale comigo’. 
É mais fácil de chegar, não temos receio de per-
guntar e discutir casos. (Equipe de ESF – perfil 
cubano). 

Tem a tutora que comparece e sempre procura 
informações com os outros profissionais sobre o 
trabalho do médico, fazendo a gente se envolver 
em trabalhos de equipe, juntar as experiências do 
enfermeiro com o médico para tentar trazer reso-
luções para os pacientes. (Equipe de ESF – perfil 
brasileiro).

Na fala dos profissionais, também se enuncia 
que a ausência do médico limita o trabalho da 
ESF; e, nesse sentido, o PMM torna-se opor-
tuno por assegurar a completude das equipes 
de atenção básica.

O ponto forte é o atendimento integral. O agente 
comunitário fala do diagnóstico, fala do ambien-
te, das vulnerabilidades sociais. Eu com a minha 
percepção, a auxiliar com a dela, o médico com 
a dele. A gente consegue. [...] Quando a gente 
une a equipe toda, cada um dando uma opinião, 
a gente consegue fazer alguma coisa, pelo menos 
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momentaneamente para tentar sanar a necessi-
dade ou a fragilidade naquele momento. (Equipe 
de ESF – perfil intercambista). 

Dificuldades para a abordagem da 
EIP nos ciclos formativos

Esta categoria compreende os pontos de fragi-
lidade dos ciclos formativos que atuam como 
intervenientes para a adoção de ações pedagó-
gicas alicerçadas na EIP. Entre eles – e, talvez, 
o mais importante –, está o fato de os ciclos 
formativos do PMM incluírem, formalmente, 
apenas os médicos nos processos de formação. 
Essa opção vai de encontro ao preceito funda-
mental da EIP de aprendizado entre duas ou 
mais profissões, e reforça a lógica de formação 
uniprofissional e de verticalidade hierárquica 
das relações profissionais:

Eu acho que o curso de especialização deveria 
ser interdisciplinar, seria mais rico o ambiente de 
discussão, porque cada um poderia trazer a ex-
periência da própria área. (Médico brasileiro). 

Eu não me lembro de termos feito, nesses três 
anos de programa, nenhum processo de forma-
ção que envolvesse formalmente outros profis-
sionais da equipe. (Supervisor).

O coordenador [da equipe] tem que ser o mé-
dico, porque a gente fica chateado... uma pessoa 
chega e fala que não é assim e tem que mudar, 
uma pessoa que está num nível... não é desfazen-
do, mas como uma enfermeira vai questionar o 
meu trabalho? Isso é uma coisa absurda. (Mé-
dico cubano).

Ficou evidenciado que os elementos da 
EIP, que se enunciam sobremaneira a partir 
dos processos teóricos de formação, são 
pouco aplicados e discutidos no contexto 
prático. Essa frágil integração entre teoria 
e prática dificulta o desenvolvimento de 
competências colaborativas.

Poderia ser um pouco mais prático, porque a gen-
te não abordou tanto as funções de cada um ou 
o trabalho em equipe nas avaliações com o su-
pervisor; se poderia mostrar alguma dinâmica, 
algo que mostre para a gente como funciona na 
prática. (Médico intercambista).

A formação em saúde, especialmente 
em se tratando dos processos de educação 
permanente, por sua complexidade, exige a 
adoção de referenciais e métodos pedagógi-
cos dinâmicos e alicerçados na aprendizagem 
significativa e na realidade dos serviços. Por 
outra via, a exigência do uso de tais métodos 
pelos formadores implica capacitá-los para 
tal e garantir-lhes condições e espaços para o 
desenvolvimento das ações educativas: 

O PMM pede que utilizemos várias metodologias 
para fazer a supervisão, mas nem sempre a gente 
conhece todas elas. Então, poderíamos ser capa-
citados para entender as metodologias para que 
possamos usar métodos diferentes dos usuais. 
(Supervisor). 

A supervisão não é considerada dentro das 8h 
destinadas para a educação permanente dos 
médicos, o que significa que tivemos que fazer as 
supervisões dentro do horário de trabalho, o que 
traz impacto para a assistência. (Supervisora).

Eu acredito que se tivéssemos um referencial 
teórico para trabalhar isso, se fossemos treina-
dos para desenvolver um trabalho de educação 
permanente visando uma melhor interação mul-
tiprofissional, com certeza teríamos bons resulta-
dos. Mas nós nunca fomos cobrados e nem nunca 
nos foi passado que esta abordagem deveria ser 
realizada. (Supervisor).

Discussão

O provimento médico se configura como 
política estratégica de melhoria da quali-
dade da atenção à saúde diante do cenário 
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de desigualdade na distribuição inter e in-
trarregional desse profissional no País. Essa 
desigualdade decorre, sobremaneira, da difi-
culdade de fixar médicos em áreas remotas ou 
de vulnerabilidade social e em razão do modelo 
histórico de formação médica disciplinar, 
pouco comprometido com as transformações 
sociais e que tem valorizado a formação de es-
pecialistas em detrimento da formação de ge-
neralistas para atuação na atenção básica10-12. 

É importante fazer essa ponderação para 
demarcar a importância do PMM no cenário 
atual brasileiro, que compartilha das mesmas 
dificuldades que o restante do mundo: hiato 
entre o perfil de formação e necessidades de 
saúde, limitada capacidade de análise do con-
texto; dificuldade para o trabalho em equipe 
e distribuição desigual dos profissionais de 
saúde nas diferentes regiões dos países13-15.

Pela importância da política é que se reco-
nhece a capacidade de transformação do PMM 
e da coerência que o provimento venha acom-
panhado de iniciativas educacionais, uma vez 
que a mudança na lógica do trabalho precisar 
vir acompanhada de processos de mudanças na 
formação dos profissionais de saúde. É nesse 
entendimento que reside a necessidade de sis-
tematizar o uso dos princípios da EIP nos ciclos 
formativos do PMM, abordagem pedagógica 
que vem sendo amplamente discutida em todo 
o mundo dada a sua capacidade de melhorar, 
em longo prazo, a qualidade dos cuidados16,17.

Partindo do pressuposto de que a EIP se 
configura como a ocasião em que diferentes 
profissões da saúde aprendem de forma con-
junta, interativamente, com a clara intencio-
nalidade de melhorar o processo de trabalho 
e a qualidade da atenção à saúde18, é possível 
afirmar que o propósito primeiro dessa abor-
dagem é o desenvolvimento das competências 
colaborativas19. No entanto, juntar, em um 
mesmo espaço, pessoas de diferentes profis-
sões não é suficiente para o desenvolvimento 
dessas competências. 

É preciso assumir a intenção de formar 
profissionais de saúde mais aptos à colabo-
ração para o verdadeiro trabalho em equipe, 

indispensável para o atendimento das com-
plexas necessidades de saúde. Essa intencio-
nalidade implica a organização sistematizada 
de conteúdos e de métodos de ensino e apren-
dizagem, teóricos e práticos, que estimulem 
o desenvolvimento de capacidades profissio-
nais cooperativas20. 

As competências colaborativas são defini-
das como aquelas que viabilizam o trabalho 
em equipe efetivo, resolutivo e alinhado às 
necessidades de saúde21. A produção científica 
apresenta contribuições valorosas que podem 
colaborar para o reconhecimento, construção 
e/ou ajuste dessas competências, em conso-
nância ao contexto em que a EIP é operada. 

As publicações mais conhecidas no cenário 
internacional são as matrizes de competências 
do Canadá22 e dos EUA23, que servem como 
guia para o desenvolvimento de currículos 
de processos de formação na saúde. Ambas 
ratificam a importância do reconhecimento 
do papel do outro como pressuposto para me-
lhorar a interação, reconhecendo o caráter 
complementar e interdependente entre as 
diferentes categorias profissionais. 

Sobre isso, neste estudo, ficou evidenciado 
que os domínios centrais apresentados nas 
referidas matrizes22,23 são abordados nos ciclos 
formativos do PMM: o reconhecimento do 
papel do outro; o funcionamento da equipe; a 
comunicação interprofissional; e o reconheci-
mento da necessidade de (re)situar as deman-
das dos usuários, famílias e comunidade como 
núcleo do processo de trabalho em saúde. 

A centralidade no usuário e nas suas de-
mandas, característica precípua das práticas 
colaborativas, concretiza-se por ocasião de 
maior envolvimento da equipe nos processos 
de discussão e planejamento das ações de en-
frentamento dos problemas de saúde do terri-
tório, que exige, por sua vez, o reconhecimento 
de objetivos comuns entre os profissionais de 
saúde. A partir desse reconhecimento, a equipe 
identifica o papel e a contribuição de cada 
categoria, melhorando o nível de interação em 
um movimento de comunicação mais fluido, 
que tem como desdobramentos a melhoria da 
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qualidade da atenção à saúde e o aumento da 
satisfação do usuário24.

Outro aspecto que merece destaque nos 
resultados encontrados por este estudo é que 
a política de provimento médico possibilitou 
a reversão de cenários de saúde, nos quais as 
equipes de ESF, incompletas pela ausência 
desse profissional, estavam consideravelmente 
limitadas para promover atenção integral às 
populações15. A análise das situações de saúde 
sob a perspectiva de diferentes profissionais 
– olhares que se somam – assegura uma com-
preensão mais aprofundada dos determinantes 
de saúde e, ao mesmo tempo, permite atuações 
interdisciplinares e interdependentes amplia-
das25. Nesse prisma, a interprofissionalidade 
constitui-se estratégia catalisadora para a 
mudança do modelo de atenção à saúde. 

Segundo as falas dos participantes, par-
ceria, interdependência, compartilhamento 
e resolução de conflitos são fundamentos da 
colaboração profissional26,27 enunciados nos 
ciclos formativos do PMM, embora o exercício 
para o desenvolvimento dessas competências 
não tenha sido completamente assegurado 
pelas estratégias pedagógicas, em especial, 
no campo prático. Delineia-se que, em grande 
medida, esses princípios ancoram a proposta 
de trabalho da ESF, cabendo aos processos 
formativos o fortalecimento dessa abordagem.

Embora o PMM se apresente como espaço 
potente para a EIP, ainda há importantes 
lacunas que, uma vez preenchidas, podem 
conduzir o programa a alcançar de maneira 
mais efetiva os seus objetivos. Entre elas, a que 
mais chama a atenção é o direcionamento das 
ofertas educacionais apenas aos médicos. É bem 
verdade que a política assume como proposta 
mudar a lógica do trabalho e formação médica 
para uma que se alinhe às necessidades do SUS. 
Entretanto, essa mudança só pode ser inteira-
mente concretizada se dela participarem todos 
os atores imbricados na produção do cuidado. 

Ademais, o aprendizado conjunto é con-
dição sine qua non para a superação das 
manifestações hegemônicas de poder e dos 
silos profissionais, que se ancoram, grosso 

modo, na lógica da fragmentação das áreas 
de conhecimento28, dispondo-se, portanto, 
contrariamente ao princípio da integralidade.

Este estudo identificou, ainda, que o PMM 
estimula os formadores – supervisores e 
tutores – a adotarem métodos pedagógicos 
inovadores, tal como prevê a EIP, segundo 
a qual são essenciais para o aprendizado 
compartilhado e interativo29. Contudo, o 
estímulo não é acompanhado de processos 
de desenvolvimento docente, como pontuado 
pelos entrevistados.

Assumindo o desenvolvimento docente 
como um conjunto de ações empregadas para 
qualificar o corpo docente sobre seus papeis, 
de forma a potencializar os processos de for-
mação, ele se faz nuclear para a transformação 
das práticas pedagógicas e, por conseguinte, 
das práticas laborais em saúde. Para a EIP, o 
docente atua como mediador nas situações de 
aprendizagem, competência esta que demanda 
por desenvolvimento dos atores formativos, 
situando-o como um eixo central diante das 
inovações educacionais, da potência dos 
cenários de prática como espaços seguros e 
profícuos de compartilhamento de saberes e 
do complexo processo de discussão dos papeis 
profissionais30,31. 

O comprometimento com uma formação 
baseada nos pressupostos da interprofissio-
nalidade, no entanto, não pode ser reduzida à 
figura do formador. É requerido apoio institu-
cional – das universidades, serviços de saúde 
e Estado –, que estimulem a criação de uma 
cultura de formação e trabalho em saúde inte-
gradora, colaborativa e interprofissional32,33.

Pensar estratégias de fortalecimento da EIP 
no PMM é um caminho importante, e necessá-
rio, para que a política seja sustentável e para 
que os resultados almejados sejam alcança-
dos e solidificados. As falas dos participantes 
apontam que a dinâmica do trabalho em saúde 
na ESF é favorável para o desenvolvimento 
das competências colaborativas. O grande 
salto será possível quando os princípios da 
EIP puderem ser mais bem incorporados nos 
itinerários formativos do PMM.
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Considerações finais

O estudo evidenciou que alguns elementos 
centrais da EIP se enunciam nos processos 
formativos desenvolvidos no âmbito do eixo do 
provimento emergencial do PMM, a exemplo 
do aprendizado sobre o papel de cada profis-
são, o compartilhamento de experiências e a 
centralidade do cuidado no paciente. Por outra 
via, o preceito fundamental da EIP de apren-
dizado entre duas ou mais profissões não é 
aplicado sistematicamente, dado que os ciclos 
formativos se destinam, formalmente, apenas 
aos médicos do programa. Tal fato, no entanto, 
não exclui a possibilidade de desenvolvimento 
das competências colaborativas, a partir da 
inclusão das diferentes categorias profissio-
nais nos processos de formação operados nos 
cenários de produção do cuidado em saúde.

O Mais Médicos configura-se como um 
espaço adequado para a EIP, na medida em que 
assegura a conformação mínima da equipe de 
ESF, oportunizando, assim, uma dinâmica de 
trabalho integralizada. Nesse cenário, a intro-
dução intencional e sistemática dos princípios 
da EIP, para que as competências colaborativas 
se desenvolvam, pode repercutir sobremaneira 
na melhoria da qualidade da atenção – que é 
o horizonte maior dessa estratégia.

Isto exposto, depreende-se que o PMM 
se constitui política potente e propícia para 
o fortalecimento da interprofissionalidade, 
especialmente porque sua proposta se assenta 
na lógica da educação permanente, o que 
demanda o estabelecimento de uma relação de 
mútua influência entre o campo da educação 
e do trabalho em saúde. 

Considerando o PMM enquanto política 
recente e a incipiência de experiências docu-
mentadas sobre a EIP no contexto nacional, 
torna-se imperativo estabelecer um processo 

permanente de reflexão e avaliação dessas 
propostas. Nessa perspectiva, mais estudos 
são necessários para testar a influência delas 
sobre o trabalho em equipe e, por conseguinte, 
sobre a capacidade de resposta às demandas 
de saúde da população.

Dadas as fragilidades constatadas nos ciclos 
formativos que se relacionam aos elementos 
teórico-metodológicos da EIP que obstam a 
prática colaborativa, recomenda-se a cons-
trução de uma oferta educativa sobre a EIP e 
colaboração profissional, para ser disponibi-
lizada aos médicos do provimento emergen-
cial do PMM e, oportunamente, aos demais 
integrantes das equipes de ESF. Vê-se, nessa 
proposta, uma oportunidade estratégica de 
apresentar e consolidar o conceito de EIP e de 
estimular o desenvolvimento das competên-
cias e das práticas colaborativas no cotidiano 
do trabalho em saúde.
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